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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. BUSCA PESSOAL. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 2. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. AUTORIA E MATERIALIDADE. TEMA JÁ 
ANALISADO EM APELAÇÃO. RENOVAÇÃO DA TESE EM 
REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO 
DE FATOS E DE PROVAS. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Revela-se manifesta a existência de fundadas razões para a 
abordagem do paciente, uma vez que os policiais receberam uma 
denúncia anônima especificada, indicando as pessoas, suas 
características e vestimentas, contexto que revela dados concretos, 
objetivos e idôneos aptos a legitimar as diligências. Desse modo, a 
busca pessoal traduziu exercício regular da atividade investigativa 
promovida pela autoridade policial.
- Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos 
policiais, "amparados que estão pelo Código de Processo Penal para 
abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não 
havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios de que a 
abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou 
classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da 
busca pessoal, o que não se verificou no caso". (AgRg no HC n. 
832.832/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)
2. A Corte local considerou que a autoria e a materialidade estariam 
devidamente comprovadas, com base no acervo probatório, já analisado 
por ocasião do julgamento do recurso de apelação, não havendo nenhum 
elemento novo que autorizasse a revaloração do conjunto probatório em 
revisão criminal. Nesse contexto, reafirmo que não se mostra possível 
igualmente o revolvimento dos fatos e das provas em habeas corpus, 
uma vez que se trata de ação constitucional de rito célere e de cognição 
sumária.
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3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUILHERME IZIDORO DA 

MOTTA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 33, caput, 

e no art. 35, caput, ambos da Lei n. 11.343/2006, à pena de 10 anos e 3 meses de 

reclusão, em regime fechado, tendo em vista a apreensão 3,6g de crack. Irresignada, a 

defesa interpôs recurso de apelação, ao qual se deu parcial provimento, para reduzir a 

pena para 9 anos e 7 meses de reclusão.

Foi interposto, ainda, o Recurso Especial n. 1.705.142/SC, o qual foi 

parcialmente provido, para redimensionar a pena pela prática do crime de tráfico de 

drogas para 5 anos, 6 meses e 20 dias de reclusão.

Com o trânsito em julgado, a defesa ajuizou revisão criminal, a qual foi 

julgada nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 86):

REVISÃO CRIMINAL - TRÁFICO ILÍTICO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS (ARTS. 33, CAPUT E 35, 
CAPUT, DA LEI N. 11.343/06).
LEVANTADA A NULIDADE EM RAZÃO DE SUPOSTA ILEGALIDADE NA 
ABORDAGEM E BUSCA PESSOAL - RESENÇA DE FUNDADAS 
SUSPEITAS DA PRÁTICA DE CRIME -PRESCINDIBILIDADE DE 
MANDADO JUDICIAL - EXEGESE DOS ARTS. 240, § 2º E 244, CAPUT, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - ABORDAGEM POLICIAL 
ESCORREITA.
I - Nos termos do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de mandado 
quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de 
arma proibida, de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou ainda 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.
A busca pessoal é legítima se amparada em fundadas razões, se devidamente 
justificada pelas circunstâncias do caso concreto (STJ, AgRg no HC 
723.793/SP, rel. Min. João Otávio de Noronha, j.15.03.2022).
II - Havendo fundado receio de atitude suspeita do acusado – denúncia 
anônima relatando a ocorrência da narcotraficância – pelos agentes 
policiais, a revista não é ilegal, em especial na constatação de flagrante 
delito e ainda mais quando as suspeitas se firmam no encontro de material de 
natureza ilícita.
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE AUTORIA 
QUANTO AO CRIMEDE TRÁFICO DE DROGAS E DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE NO TOCANTE Á ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO - 
NÃO CONHECIMENTO - QUESTÕES JÁ ANALISADAS DE MANEIRA 
EXAUSTIVA POR ESTA CORTE QUANDO DO JULGAMENTO DE 
APELAÇÃO CRIMINAL - DESCABIMENTO DA REVISÃO CRIMINAL 
NESTES PONTOS.
Por se tratar de instrumento processual destinado à correção de eventuais 
erros do Judiciário, caso verificada alguma das hipóteses previstas no art. 
621 do Código Penal, não será admitida a revisão criminal quando a questão 
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suscitada já tiver sido devidamente debatida por esta Corte, sob pena de se 
promover uma nova devolução da matéria ao juízo ad quem, o que não é o 
objetivo da norma (nesse sentido: TJSC, Revisão Criminal n. 4030084-
77.2017.8.24.0000, rel. Des. Carlos Alberto Civinski, j.
em 28.02.2018; Revisão Criminal n. 4024811-20.2017.8.24.0000, rel. Des. 
Moacyr de Moraes Lima Filho, j. em 31.01.2018).
REVISÃO CRIMINAL CONHECIDA EM PARTE E DESPROVIDA.

 

No mandamus, a defesa aduziu, em síntese, que a busca pessoal seria ilícita, 

porquanto amparada em mera denúncia anônima. Apontou, ainda, que a autoria não teria 

sido comprovada e que não estaria caracterizado o crime de associação para o tráfico. 

Contudo a ordem não foi conhecida.

No agravo regimental, a defesa reitera ser ilegal a abordagem do paciente, 

porquanto ausentes fundadas razões para a diligência, devendo, portanto, ser anuladas as 

provas. Quanto às demais teses, afirma que não demandam revolvimento de fatos e de 

provas.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa se insurge, 

em um primeiro momento, contra a busca pessoal realizada, por considerá-la carente de 

fundadas razões.

A jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que a revista pessoal sem 

autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de 

que a pessoa oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios 

criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 

contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do 

art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.

Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si sós 

[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 

identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e 

não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, 

no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
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elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 

suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard 

probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, 

Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 

25/4/2022).

Na hipótese dos autos, a Corte local, ao analisar a alegação defensiva, 

considerou que não havia ilegalidades na busca pessoal, uma vez que (e-STJ fl. 89):

[...], restou evidente que a abordagem levada à efeito pelos policiais militares 
não sucedeu de forma aleatória, pois, além de existir conhecimento prévio 
acerca da participação do requerente na mercancia de entorpecentes naquela 
localidade, consoante afirmado pelos agentes de polícia, houve denúncia 
anônima "específica, bem clara, dando conta das pessoas que estavam lá, 
inclusive descrevendo as caracterísiticas físicas e vestimentas" (ev. 1.3 - fl. 
35), ou seja, foi comunicada a ocorrência da traficância desempenhada pelo 
revisando, em conjunto com os outros dois elementos (irmãos) também 
flagrados na incursão policial, que resultou na apreensão das substâncias 
ilícitas prontas para a comercialização, o que já seria bastante para a 
verificação, em Juízo."

 

Reitero, portanto, ser manifesta a existência de fundadas razões para a 

abordagem do paciente, uma vez que os policiais receberam uma denúncia anônima 

especificada, indicando as pessoas, suas características e vestimentas, contexto que revela 

dados concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar as diligências. Desse modo, a 

busca pessoal traduziu exercício regular da atividade investigativa promovida pela 

autoridade policial.

Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 

"amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja 

atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade 

policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito 

de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca 

pessoal, o que não se verificou no caso". (AgRg no HC n. 832.832/GO, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)

De fato, nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado 

não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos suspeitos do 

alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência 

aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 

pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 28/8/2023).
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. 
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. FUNDADA SUSPEITA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal - CPP, para a 
realização de busca pessoal é necessária a presença de fundada suspeita no 
sentido de que a pessoa abordada esteja na posse de drogas, objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito.
2. "O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL impõe 
que os agentes estatais devem nortear suas ações, em tais casos, 
motivadamente e com base em elementos probatórios mínimos que indiquem a 
ocorrência de situação flagrante. A justa causa, portanto, não exige a certeza 
da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a respeito. Precedentes" 
(AgRg no ARE 1.458.795, Relator para o acórdão Ministro Alexandre de 
Moraes, vencido Ministro Cristiano Zanin, DJe de 28/2/2024).
3. A abordagem dos policiais somente ocorreu em razão de informações 
anônimas especificadas, com descrição detalhada de que dois indivíduos 
com as características dos agravantes estavam comercializando drogas em 
via pública e traziam consigo 100g de maconha, denúncia esta que fora 
minimamente confirmada pela diligência policial, o que caracteriza 
exercício regular da atividade investigativa promovida por esta autoridade.
4. Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que foi constatada 
a existência de indícios prévios da prática da traficância, a autorizar a 
atuação policial, não havendo falar em nulidade da busca pessoal.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 883.286/SE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. DENÚNCIA ESPECIFICADA. 
NULIDADE NÃO EVIDENCIADA. APONTAMENTO DE ELEMENTOS 
CONCRETOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "Como é de conhecimento, para a realização de busca pessoal, nos termos 
do art. 244 do Código de Processo Penal, exige-se a presença de fundada 
suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de 
objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida 
for determinada no curso de busca domiciliar" (AgRg no HC n. 890.760/PR, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
5/3/2024, DJe de 8/3/2024.)
2. No caso, a busca pessoal se deu com base em fundada suspeita apta a 
justificá-la, pois, ainda que proveniente de denúncia apócrifa, houve 
apontamento de elementos concretos, configurando denúncia anônima 
especificada, pois foi apontado que os policiais estavam em patrulhamento 
quando receberam denúncia anônima de que um "indivíduo alto, branco, 
trajando camisa preta, bermuda e chinelo vendia drogas no Aglomerado 
Vila Samag", sendo que, ao chegarem no local, se depararam com um 
indivíduo com as características citadas e o abordaram, confirmando as 
informações outrora recebidas.
3. "De tal modo a denúncia anônima foi minimamente confirmada, sendo 
que a busca pessoal (revista) e a posterior busca domiciliar traduziram em 
exercício regular da atividade investigativa promovida pela autoridade 
policial, o que justificou a abordagem após a confirmação das informações 
relatadas na denúncia apócrifa" (AgRg no HC n. 848.928/GO, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 19/12/2023).
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Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 184.395/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 21/5/2024, 
DJe de 24/5/2024.)

 

No que concerne à negativa de autoria e à ausência de materialidade do crime 

de associação para o tráfico, o Tribunal de origem afirmou que " as teses referentes às 

autorias/materialidade já foram abordadas por esta Corte no momento do julgamento do 

apelo onde o revisando postulava sua absolvição, não tendo ele trazido nada além do 

mero descontentamento, a fim de pautar o presente pleito" (e-STJ fl. 90).

Destacou-se, ainda, que (e-STJ fl. 92):

Ou seja, as questões já foram analisadas de maneira exaustiva pelo 
Colegiado durante o trâmite do feito originário, de modo que não se pode, 
agora, renovar o pleito buscando solução diversa daquela outrora adotada.
O que se vê, portanto, é que, a despeito do alegado, o que o revisando quer é 
reviver uma discussão já enfrentada, apenas adicionando alguns novos 
argumentos que poderiam ter sido facilmente expostos na ação originária; 
ou, caso expostos, tenham sido rejeitados por essa Corte. Ora, aceitar isso 
criaria um ciclo infinito, possibilitando sempre novas argumentações, a fim 
de fazer a Corte se debruçar novamente sobreo tema. É justamente por isso 
que o instituto da preclusão consumativa vige em nosso ordenamento 
jurídico.

 

Como visto, a Corte local considerou que a autoria e materialidade estariam 

devidamente comprovadas, com base no acervo probatório, já analisado por ocasião do 

julgamento do recurso de apelação, não havendo nenhum elemento novo que autorizasse 

a revaloração do conjunto probatório em revisão criminal. Nesse contexto, reafirmo que 

não se mostra possível igualmente o revolvimento dos fatos e das provas em habeas 

corpus, uma vez que se trata de ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : GUILHERME IZIDORO DA MOTTA (PRESO)
CORRÉU : MORGANA MARISA DA SILVA
CORRÉU : EVERTON CARLOS IZIDORO DA MOTTA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME IZIDORO DA MOTTA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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